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RESUMO 

 

SILVA, Ana Clara dos Santos Cesa e. Renúncia de herança no pacto antenupcial ou 
contrato de convivência: (im)possibilidade da antecipação à luz da vedação ao “pacta 

corvina”. 2023. Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharelado em Direito) – 
Faculdade de Direito da Fundação Escola Superior do Ministério Público, Porto 
Alegre, 2023. 

 

O presente artigo tem como objetivo analisar a regra da proibição genérica dos 

pactos sucessórios prevista no art. 426 do Código Civil bem como a possibilidade de 

renúncia ao direito concorrencial do cônjuge e do companheiro, no pacto antenupcial 

ou na escritura de união estável, respectivamente, de acordo com o ordenamento 

jurídico brasileiro. Para tanto, como metodologia utilizou-se o método dedutivo, por 

meio da utilização de materiais bibliográficos diversificados, como livros, artigo de 

periódicos e análise doutrinária sobre o tema, com objetivo de buscar assim uma 

melhor compreensão acerca da temática da proposta. Foi possível concluir, com 

base na pesquisa realizada que, apesar da necessária adequação do direito das 

sucessões às exigências sociais, com a flexibilização dos pactos antenupciais e 

contratos de convivência a fim de assegurar o exercício da autonomia privada na 

pactuação entre os consortes, o entendimento doutrinário majoritário ainda dá-se no 

sentido de que a admissão jurídica da renúncia prévia da herança deve passar, 

necessariamente, por alteração legislativa do art. 426 da codificação privada, com a 

inclusão de exceções à norma.  

 

Palavras-chave: Pactos sucessórios; renúncia prévia; herança; direito 

concorrencial; autonomia privada.  


